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D E C I S Ã O  M O N O C R Á T I C A

APELAÇÃO CÍVELº 0000255-91.2012.815.0341
Origem  : Vara Única da Comarca de São João do Cariri 
Relatora                     : Desa. Maria das Graças Morais Guedes 
Apelante                    : BV FINANCEIRA S.A. CRÉDITO, FINANCIAMENTO 
E INVESTIMENTOS 
Advogado  : Luis Carlos Monteiro Laurenço
Apelada                     : Carolina Barros de Morais
Advogado  : José Cloves Ramos de Farias

APELAÇÃO  CÍVEL. PRAZO.  ARTIGO  508  DO  CPC. 
INTEMPESTIVIDADE.  CONFIGURAÇÃO.  NÃO 
CONHECIMENTO. 

Interposta  apelação  além  do  prazo  de  15  (quinze)  dias 
estabelecido  no  art.  508  do  CPC,  indiscutível  a  sua 
intempestividade,  circunstância  essa  que  impede  o  seu 
conhecimento, por tratar-se de requisito de admissibilidade.

Vistos, etc.

Trata-se de Apelação Cível interposta por BV FINANCEIRA 
S.A. CRÉDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS hostilizando sentença, 
fls. 146/154, prolatada pelo Juízo da Vara Única da Comarca de São João do Cariri, 
nos  autos  da  ação de  repetição  de  indébito,  ajuizada  por  Carolina  Barrios  de 
Morais em desfavor do apelante.

A  autora  ingressou  com  a  presente  ação,  buscando  a 
condenação da instituição financeira ao pagamento “da Repetição de Indébito”, de 
forma dobrada,  dos valores  cobrados a  título de tarifa  de abertura de crédito,  
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custo  de  emissão  de  boletos  bancários  e  valores  relativos  ao  custo  de 
processamento  –  referentes  a  financiamento  de  veículo  contratado  junto  a 
promovida – e, ainda, danos morais “em função da cobrança indevida”. 

Após o trâmite processual, sobreveio a sentença.

Apelação cível. (fls. 156/163).

Contrarrazões, fl. 200, pelo desprovimento do recurso.

Parecer  Ministerial  pelo  provimento  parcial  do  apelo.  (fls. 
206/209). 

É o relatório.

D E C I D O

Exma. Desa. Maria das Graças Morais Guedes – Relatora.

No  exercício  do  exame  de  admissibilidade  da  apelação, 
observa-se  que  seu  conhecimento  encontra  óbice  insuperável,  o  da 
intempestividade da irresignação, senão vejamos.

A nota  de  foro,  certificando  a  publicação  da  sentença  no 
Diário Oficial data de 15/04/2014, fls. 155.

Assim, considerando o início da contagem do prazo no dia 
16/04/2014 (quarta-feira), já que o expediente foi normal, o prazo para interposição 
do apelo expiraria em 30/04/2012 (quarta-feira).

 
Ora,  se a irresignação foi  manejada apenas em 05/05/2014, 

fls.156-v, resta configurada a intempestividade da manifestação recursal. 

Com efeito, interposta apelação além do prazo de 15 (quinze) 
dias  estabelecido  no  art.  508 do  CPC,  indiscutível  a  sua  intempestividade, 
circunstância essa que impede o seu conhecimento, por tratar-se de requisito de 
admissibilidade.

Com  isso,  sem  a  necessidade  de  maiores  conhecimentos 
matemáticos,  conclui-se  que  o  apelo,  interposto  em  12/11/2012,  fls.  128,  é 
intempestivo, e não deve ser conhecido.
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Com essas considerações, não conheço do recurso, diante da 
flagrante intempestividade recursal. 

   
Publique-se. Intimem-se.

Gabinete no TJPB, em 12 de agosto de 2014. 

Desa Maria das Graças Morais Guedes
Relatora 
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